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V O T O
OSENHORMINISTROALEXANDRE DEMORAES (RELATOR):
Não há reparo a fazer, pois o Agravo Regimental não apresentou

qualquer argumento apto a desconstituir os fundamentos apontados,
pelo que se reafirma o seu teor.

As questões suscitadas nesta impetração não foram enfrentadas pelo
Órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça. Desse modo, torna-se
inviável a esta SUPREMA CORTE conhecer delas originariamente, sob
pena de indevida supressão de instância e violação das regras
constitucionais de repartição de competências. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE PENA PARA
PROGRESSÃO DE REGIME. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME
EQUIPARADO A HEDIONDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.

1. A questão suscitada não foi analisada pelo Superior
Tribunal de Justiça e, portanto, qualquer juízo desta CORTE
sobre a matéria implicaria supressão de instância, o que não é
admitido pela jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.

2. Inexistência de constrangimento ilegal.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 220626 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES,

Primeira Turma, DJe de 7/11/2022)
E ainda: RHC 260641 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda

Turma, DJe de 23/9/2025; HC 260012 AgR, Rel. Min. CRISTIANO ZANIN,
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Primeira Turma, DJe de 17/9/2025; HC 259929 AgR, Rel. Min. ANDRÉ
MENDONÇA, Segunda Turma, DJe de 19/9/2025; HC 260057 AgR, Rel.
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 18/9/2025.

Em outras palavras, a questão deve ser submetida ao exame do “juiz
da causa”, que detém amplo conhecimento do processo e de suas
intercorrências, inclusive dos marcos temporais relativos ao curso do
prazo prescricional e das causas suspensivas ou interruptivas da
prescrição. Conforme entendimento externado no julgamento do HC
93.304/DF, no âmbito do Habeas Corpus, é indispensável que a autoridade
reputada coatora tenha se manifestado sobre a questão objeto da
impetração, sob pena de não se poder sequer cogitar da existência de
coação imputável àquela autoridade. Leia-se a ementa do julgado:

[...]
1. Embora o habeas corpus não esteja sujeito ao requisito

do prequestionamento, a impetração deve observar as regras de
competência previstas no ordenamento jurídico-constitucional.
Observância ao princípio do devido processo legal, vedada a
supressão de instância.

2. Para que haja, efetivamente, uma autoridade coatora, é
necessário que essa autoridade tenha tido a oportunidade de se
manifestar sobre o pedido formulado pelo impetrante. Do
contrário, não é possível falar em coação.

3. A desnecessidade de prequestionamento, portanto, não
autoriza a supressão de instância. Apenas garante que o writ
será conhecido se o pedido formulado pelo impetrante tiver
sido indeferido pelo órgão competente, independentemente dos
fundamentos utilizados na decisão apontada como coatora.

4. No caso, a alegação de nulidade do julgamento, por
deficiência de defesa técnica, não foi sequer mencionada nas
razões de apelação do recorrente, não sendo possível falar em
ato coator do Tribunal de Justiça nesta matéria.

5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 93.304, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda
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Turma, DJe de 19/12/2008)
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
É o voto.


